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    1. Introdução


    


    D. Diogo de Sousa (1460-1532?), doutorado em Teologia pela Universidade de Paris, foi um dos mais ilustrados homens da Igreja portuguesa da época. Em 1495 foi nomeado bispo da diocese do Porto e em 1496 convocou um sínodo episcopal, que se reuniu a 24 de Agosto na mesma cidade. Desse sínodo foram exaradas sessenta constituições, ou directivas, que regulamentavam a vida religiosa dos clérigos, abades, reitores, priores e fiéis cristãos da sua diocese. Estas constituições foram impressas em Janeiro de 1497 por Rodrigo Álvares, o primeiro tipógrafo português conhecido.


    O incunábulo, de que chegaram até nós dois exemplares, um existente na Biblioteca Pública Municipal do Porto que se encontra truncado, e outro, completo, existente na Biblioteca do Paço Ducal de Vila Viçosa, é composto por 32 fólios com 62 páginas impressas. O tipo de caracteres é gótico, de um só corpo, com capitais lombárdicas. A letra capital Q com que se inicia o texto após a tauoada é uma xilogravura. Dentro do Q encontram-se representadas as armas de D. Diogo de Sousa. A composição tipográfica é de fora a fora da página a uma coluna, com 40 linhas por folha. O papel tem marcas de água de três espécies diferentes, duas delas, conforme observa Jaime Cortesão, comuns às que surgem nos Evangelhos e Epistolas, outro dos livros impressos por Rodrigo Álvares, e uma terceira que difere e que é constituída por um escudo com as três flores de lis de França.[1] Os fólios XXV a XXXI foram preenchidos com um apêndice doutrinal contendo os mandamentos, os pecados mortais, os sacramentos, as obras de misericórdia, os artigos da fé, as virtudes teologais, os cinco sentidos, o pai-nosso, a avé-maria e as formas de absolvição, estas últimas em latim.


    As Constituições são, de acordo com os conhecimentos actuais, o quinto livro impresso em língua portuguesa, depois do Sacramental (Chaves, 1488), do Tratado de Confissom (Chaves, 1489), do Vita Christi (Lisboa, 1495) e da Estoria do Mui Nobre Vespesiano Emperador de Roma (Lisboa, 1496), e o primeiro livro impresso na cidade do Porto.


    Em 1982, baseada no exemplar da Biblioteca Pública Municipal do Porto, foi publicada uma edição diplomática no Synodicon Hispanum (tomo II, BAC, pp. 354-414). Esta edição, que esteve a cargo de Isaías da Rosa Pereira, é bastante imperfeita, não só pelas várias lacunas devidas a falhas no exemplar utilizado e por lhe faltarem várias páginas, mas também pelo facto de os critérios que presidiram à sua transcrição não serem os mais adequados para textos desta natureza. Confundindo as variações gráficas e linguísticas com pretensas «numerosas gralhas», o autor da edição tomou a iniciativa de fazer alterações que muito desfiguraram o texto.


    O impressor Rodrigo Álvares, de acordo com o cólofon do incunábulo, acabou de compor o texto das Constituições no dia 4 de Janeiro de 1497. Cerca de dez meses depois, no dia 25 de Outubro, terminava na mesma cidade a composição dos Evangelhos e Epistolas com suas Exposições em Romance, certamente por ordem do bispo D. Diogo de Sousa. Embora haja notícia de que Rodrigo Álvares tenha também impresso breviários, estes dois títulos foram os únicos de que chegaram até nós exemplares.


    Pouco se sabe acerca da vida daquele que é o primeiro impressor português conhecido. Conforme uma notícia veiculada por João de Barros (1522-1553) no Libro das Antiguidades e Cousas Notaveis de Antre Douro e Minho (1549), Rodrigo Álvares nasceu em Vila Real. O mesmo autor quinhentista salienta que foi ele «o primeiro que a este Reyno trouve a Impressão».[2] O investigador Artur Anselmo, em Les Origines de l'Imprimerie au Portugal (Paris, 1983), considera que esta última informação não corresponde à verdade e entende que a expressão este Reyno deverá «ser lida apenas em referência à província de Entre-Douro-e-Minho» (p. 228).


    A crítica de Artur Anselmo ao autor do Libro das Antiguidades merece da nossa parte um breve comentário. Em primeiro lugar, não nos parece que João de Barros, em pleno século XVI, autor de uma outra obra intitulada Geographia d'Entre Douro e Minho e Tras-os-Montes, pudesse confundir a província de Entre Douro e Minho, cuja nomenclatura vem documentada em inumeráveis forais e obras de cariz historiográfico dos séculos XV e XVI, com um reino. Em segundo lugar, e o mais importante, parece-nos temerário por parte de um investigador da história do livro pôr em causa uma afirmação sem que para isso apresente provas evidentes de que o autor que a escreveu disse uma aleivosia induzido ou não por falsas conjecturas.


    Tal como estão os conhecimentos actuais dos primórdios da impressa em Portugal, e desconhecendo nós os responsáveis pela impressão do Sacramental (Chaves, 1488) e do Tratado de Confissom (Chaves, 1489)[3], não podemos encarar de ânimo leve a informação de João de Barros acerca do nosso primeiro impressor. Porque pode muito bem ter sido ele a imprimir os incunábulos de Chaves. E se foi, e estamos convictos de que há fortes razões de ordem cronológica, geográfica e técnica para assim o podermos pensar, então João de Barros tinha razão e Rodrigo Álvares foi realmente o primeiro impressor a trabalhar em terras portuguesas.[4]


    


    A nossa edição semidiplomática das Constituições de D. Diogo de Sousa, baseada no fac-símile do exemplar completo da Biblioteca do Paço Ducal de Vila Viçosa publicado em 1997 pelas Edições Távola Redonda, sendo mais diplomática do que a de Isaías da Rosa Pereira, respeita a grafia do incunábulo. Fizeram-se, no entanto, pequenas alterações no que diz respeito à pontuação e à união e separação de palavras. As abreviaturas foram desdobradas em itálico e as lacunas foram resolvidas entre parêntesis rectos. As poucas gralhas tipográficas existentes foram corrigidas e dada notícia delas em nota de rodapé. Indicámos a mudança de página através de uma barra oblíqua e apresentámos a assinatura dos cadernos, que surge no canto inferior direito, entre parêntesis rectos.


    Através da análise do léxico e da morfossintaxe, pudemos verificar que a obra apresenta algumas características gráficas próprias do português antigo. Damos exemplo de algumas delas:


    A presença de vogais geminadas por falsa analogia no plural de certos adjectivos e substantivos terminados em -al, como em: carnaaes, corporaaes, naturaaes, mortaaes, offiçiaaes, parrochiaaes, penitẽçiaaes, pontificaaes, prinçipaaes, reaaes, sagraaes, signodaaes, spirituaaes, temporaaes, theologaaes, canaaes, cardeaaes, casaaes, nabaaes e sinaaes.


    A presença de vogais geminadas etimológicas no plural de alguns adjectivos e substantivos em -el, como em: çiuees, fiees, infiees, mouees, reuees, anees e sauees; assim como nalgumas formas dos adjectivos mau e vão no feminino, como em: maa, maas e vaa. E ainda a presença de vogais geminadas resultantes da queda do n, l, d, g, etc., intervocálicos em palavras como: geeral, perteeçẽtes, Beento, beentos, bõos, boo, cõteera, manteer, reteer, teer, geera, geerã, cree, creemos, creendo, creer, preegou, veer, leer, leerem, gaado e gaados.


    A terminação do plural de certos substantivos em -ão com geminação de uma das vogais, como em: alianaçõees, constituiçõees, cõstituiçõees, negoçiaçõees, ordenaçõees, posissõees, cõfissoões, diuisoões, posisoões, possisoões, possissoões, cauõoes, diuisõoes e posissõoes.


    A terminação em -eo dos verbos em -er na terceira pessoa do singular do pretérito perfeito: cometeo, deçẽdeo, desobedeçeo, emcorreo, escolheo, estabelleçeo, naçeo, padeçeo, pareçeo e reçebeo; assim como a terminação em -io dos verbos em -ir na mesma pessoa e tempo: comprio, cõsentio, pedio, resurgio e sobio.


    Constatámos a presença de formas em que as consoantes etimológicas se mantêm. Surgem formas com c antes de t: facto, effectu, delectaçã, doctores, derectos, delictos, delectações, delectaçõ, effecto, fructos, nocte, rector, rectores, fructo, sanctos, sancta, sancto, fructus, octauo, octava, deffecto, dictos, delectar, dicto. Com p antes de t: preçepto, preçeptos, septima, septimo. E com g antes de n: agno, asignada, regno, regnos, signado, signodaaes, signodo.


    O vocabulário arcaico é, no entanto, bastante reduzido. Sublinhamos a presença de duas formas do verbo enader (emader e enadendo), do pronome indefinido al, do advérbio estonçe e do substantivo sobegidoõ. Esta última palavra vem documentada, com variações gráficas diversas, na Crónica Geral de Espanha, no Orto do Esposo, no Tratado de Confissom, em D. Duarte, em Fernão Lopes e em Zurara.


    As Constituições de D. Diogo de Sousa, do ponto de vista morfossintáctico, ao contrário de outras obras impressas na mesma altura[5], são um testemunho seguro do estado da língua portuguesa nos finais do século XV.
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    2. Edição semidiplomática


    

    

    Aqui se começa a tauoada. Primeiramente.


    

    Cõstituiçã .j. como os abades e priores beẽtos venhã ao sinado cõ mitras e bagos.


    Constituiçam .ij. que os abades e priores çelebrem missa nas festas prinçipaaes cõ mitra e baguo.


    Constituiçã .iij. que cada abade e prior tenha sua regra escrita.


    Constituiçã .iiij. como os abades e priores ham de teer ymageẽs de seus santos nos altares mayores.


    Constituiçam .v. que os abades e priores tenham tantos monjes, ou conegos que possam cantar as horas em coro.


    Constituiçã .vj. que falla como os monjes tragam cogulas e avetos.


    Cõstituiçã .vij. como os monjes ham de estar na crasta.


    Cõstituiçam .viij. que falla das vestiduras e avetos dos clerigos.


    Cõstituiçam .jx. como os clerigos deuem saber rezar e çelebrar os diuinos offiçios e dar os sacramẽtos e como sejam examinados ao reçeber das hordẽs.


    Cõstituiçam .x. que qual quer pessoa eclesiastica que ameaçar outra pera o matar pague dous cruzados.


    Cõstituiçam .xj. que nehuum clerigo vaa fora do bispado a viuer ou estar ou romaria, sem carta de missoria.


    Cõstituiçam .xij. que nehuum clerigo nem frade que nam tiuer cura dalmas nõ cante sem liçença.


    Cõstituiçam .xiij. que nehuũ clerigo nõ seja negoçeador nem regatam.


    Cõstituiçã .xiiij. que nehuũ clerigo nõ seja procurador nas audiẽçias sagraaes.


    Cõstituiçã .xv. que falla dos clerigos dordẽs meores barregueiros.


    Cõstituiçã .xvj. dos clerigos dordẽs sacras barregueiros.


    Cõstituiçã .xvij. que cada huum faça residẽçia em sua ygreja.


    Cõstituiçan .xviij. como estem presentes nas ygrejas os abades ou rendeiros, quando os nossos uisitadores andarem a visitar.


    Cõstituiçam .xix. que se nõ façam aforamentos nẽ prazos sem carta de veedoria e cõfirmaçã nossa e tã pouco arrẽde nẽguẽ seu benefiçio sen a dita confirmaçam.


    Cõstituiçam .xx. que nehuum nõ arrende seu benefiçio a pessoa poderosa.


    Cõstituiçam .xxj. como as ygrejas deuem estas limpas e despejadas e assy os ornamẽtos como se ham de gardar e teer lauados e limpos.


    Cõstituiçam .xxij. que nehuum clerigo nõ diga missa sem primeiro rezar o menos atee preçiosa e que nõ dee nehuũ sacramẽto nẽ saya sobre sinado, ou os ajude a enterrar sem sobrepellizia vestida.


    Cõstituiçam .xxiij. como os clerigos dordẽs sacras se ham de cõfessar e comungar duas vezes no anno.


    Cõstituiçã .xxiiij. que todo benefiçiado diga cada huũ anno ao menos tres missas.


    Constituiçam .xxv. como os clerigos pobriquẽ quaes quer cartas nossas pera / que forem requeridos e ysso mesmo avitem de suas ygrejas ou capellas quaes quer escomungados barregueiros pubricos que nas suas freiguesias ouuer.


    Cõstituiçã .xxvj. como os abades e capellães ham de tirar as cartas de cura e ẽ que tempo.


    Cõstituiçam .xxvij. como os abades e capellães ham de fazer cõfessar e comũgar seus freigueses na coresma.


    Cõstituiçã .xxviij. que falla dos casos reseruados ao prellado.


    Cõstituiçam .xxix. que falla como deuẽ seer cõfessados, comũgados e vngidos os emfermos que esteuerem ẽ passamẽto.


    Cõstituiçam .xxx. do que ham de emsinar os abades e capellães aos freigueses aos domingos.


    Cõstituiçõ .xxxj. como se deuem despedir os capellães e a que tempo.


    Cõstituiçam .xxxij. açerqua dos beẽs que ficam per morte dos abades.


    Cõstituiçam .xxxiij. que pena pagarã os escomungados.


    Cõstituiçam .xxxiiij. que falla nas cõdições que ham dauer aquelles que ham de tomar ordeẽs e auer benefiçios.


    Cõstituiçam .xxxv. que falla como aquelle que a de dar querella de clerigo dee fiãça e em que maneira ha a de dar.


    Cõstituiçam .xxxvj. como todollos abades sejam obrigados teer os preçeptos e mãdamẽtos etc., e que a nehuũ capellã se dee carta de cura sem teer breuiayro, e as ditas cousas escritas.


    Cõstituiçam .xxxvij. que falla que posto que os abades arrẽdem seus benefiçios que o cargo da cura fique cõ elles.


    Cõstituiçam .xxxviij. que os liuros, calezes nẽ cruzes nõ sejam apenhados.


    Cõstituiçã .xxxix. que nehuũ nõ vsurpe cousa que perteeça ao bispo ou cabijdo.


    Cõstituiçã .xl. que todo
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